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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR PIERRE
Sr. Presidente:
REQUEIRO, dentro das normas regimentais, PEDIDO DE INFORMAÇÃO, em caráter de urgência, com a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, solicitando INFORMAÇÕES SOBRE (DES)CUMPRIMENTO DE DIREITOS DO FUNCIONALISMO PÚBLICO MUNICIPAL NO SETOR DE SAÚDE, EM ESPECIAL O QUE SE SEGUE:
1. A Lei Federal n.º 8.142/90, além de dispor sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS}, versa sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.
Em seu artigo 4º, constam condições para os entes da federação, como é o caso do município de Nova Friburgo, receberem as transferências de recursos. Entretanto, a Administração Pública Municipal não está adequada à respectiva norma, visto cabalmente descumprir o inciso VI do referido artigo, qual seja:
“Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

(…)

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua implantação.”
Ante o exposto:
I) considerando que a Administração Pública Municipal está em flagrante descumprimento da referida norma federal e, portanto, corre o risco de a qualquer momento ter recursos da saúde bloqueados;
II) considerando que funções profissionais vêm sendo subutilizadas no âmbito da municipalidade, como, por exemplo, os(as) servidores(as) enfermeiros(as), os(as) quais estão inibidos(as) de realizarem atendimentos próprios de sua função, como aqueles de baixa complexidade;
III) considerando que inconstitucionalmente vem ocorrendo quebra de isonomia salarial no escopo de uma mesma função profissional, como, por exemplo, ocorre entre os médicos do CTU do Hospital Municipal Raul Sertã, das respectivas clínicas médicas e dos ambulatórios;
IV) considerando o descompasso e o descontrole das cumulativas cessões de pagamento de hora extra;
V) considerando que servidores que trabalham há anos, por exemplo há mais de duas décadas, percebem o mesmo salário daqueles que estão ingressando no serviço público;
VI) considerando a Administração Pública Municipal, não raro, vem recorrendo a inúmeras contratações por RPA (Recibo de Pagamento a Autônomo), aliás, vínculo que deteriora relações trabalhistas;
VII) considerando que a Administração Pública Municipal está deixando de atrair vários profissionais de saúde e, mais grave, está sofrendo com a saída de inúmeros deles em razão da falta de perspectiva salarial, de condições adequadas de trabalho e do desrespeito dos seus direitos conquistados:
A) QUE AÇÕES ESTÃO SENDO PROMOVIDAS PELO PODER EXECUTIVO PARA IMPLEMENTAR O PLANO DE CARREIRA, CARGOS E SALÁRIOS DA SAÚDE, UMA VEZ QUE É NORMA FEDERAL, E CONCORRER PARA ELIMINAÇÃO DE ENORME GAMA DE PROBLEMAS NO FUNCIONALISMO DA SAÚDE? 
B) QUAL A META DE PRAZO PARA ENVIO DE RESPECTIVO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR AO PODER LEGISLATIVO PARA APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO?
2. Quando, neste ano, a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo cumprirá as determinações de direito dos enfermeiros, fisioterapeutas, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, relativas à data-base e revisão geral anual, contidas no §1º do Art. 1º da Lei Municipal n.º 4.084/12, conforme transcrito in verbis:

“§ 1º - As categorias funcionais de que tratam os incisos I, II e III passarão, a partir do próximo exercício financeiro, a ter como data-base o mês de maio de cada ano, atendendo, inclusive, o que dispõe o inciso X do art. 37 da Constituição Federal, em consonância com o § 6º do art. 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).”
Nestes Termos,

Aguardo deferimento.
Nova Friburgo, em 09 de agosto de 2013.
Professor Pierre
Vereador 
